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Objetivos
O objetivo geral desta pesquisa consiste em analisar a proposta religiosa 
da APAC em relação à Lei de Execução Penal – LEP e sua repercussão no 
controle social e na reinserção social do apenado. Já os objetivos 
específicos compreendem: caracterizar a APAC com ênfase na 
metodologia utilizada dentro do elemento espiritualidade; identificar os 
preceitos da assistência religiosa na LEP; averiguar a influência da 
religião no processo de reintegração do condenado à sociedade; e 
discutir sobre a prática da religião como instrumento de controle social.
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Ao observar que a religião e a espiritualidade fazem parte da sociedade 
e das relações nela estabelecidas, entende-se que, mesmo estando em 
situação de privação de liberdade, o apenado deve ter acesso às práticas 
de atividades religiosas como direito, independente de qual seja a 
religião seguida.  Assim, a Lei n° 7.210, de 11 de julho de 1984, institui a 
Lei de Execução Penal (LEP) que dispõe sobre as regulamentações do 
sistema penal brasileiro, incentivando a prática de atividades religiosas e 
prezando pela reintegração do condenado à sociedade. A Associação de 
Proteção e Assistência aos Condenados (APAC) se apresenta enquanto 
uma instituição seguidora da LEP que auxilia na administração do 
cumprimento da pena, valorizando a religião e a espiritualidade com o 
intuito de promover a reintegração do detento à sociedade. 

Foi realizada uma pesquisa de caráter qualitativo e exploratório. O 
material foi coletado por meio dos método de estudo documental e 
revisão bibliográfica. Além disso, foram realizadas 33 entrevistas 
semiestruturadas com detentos e ex-detentos e 1 entrevista aberta com 
um funcionário do setor administrativo da APAC de Viçosa - MG. Para 
a análise de dados privilegiou-se a Análise de Conteúdo proposta por 
Bardin

Os resultados mostraram que a proposta religiosa da APAC está de acordo 
com as regulamentações da LEP no que diz respeito à permissão de 
atividades religiosas e a disponibilização de locais adequados para as 
mesmas, bem como a garantia do direito à posse de livros religiosos, 
independente de qual seja a religião seguida pelo condenado. Porém a 
LEP define a não obrigatoriedade na participação de cultos e demais 
práticas religiosas, por entender que o Brasil é um país laico. Nesse 
aspecto constatou-se que a APAC - Viçosa não está em concordância com a 
LEP, já que todos os condenados que cumprem pena em suas instalações 
devem possuir uma religião e participar das atividades religiosas 
relacionadas a ela. 

Foi possível concluir que as metodologias utilizadas pela APAC 
repercutiram positivamente na reintegração social do carcerário, levando 
em conta o baixo índice de reincidência e os relatos dos mesmos que  
manifestam a mudanças de comportamento e mentalidade em função da 
experiência religiosa vivenciada enquanto detento. Além disso, verifica-se 
que a religião pode ser usada como uma forma de coerção social para 
garantir a disciplina. Nesse sentido, afirma-se que as atividades religiosas 
apresentam um intuito de controle social a partir de atitudes moralistas, o 
que problematiza o vínculo estatal com instituições de natureza religiosa. 
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